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Prezados, boa noite. 

Como representantes legais da TELCOMP - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES COMPETITIVAS, encaminhamos, para protocolo, Petição anexa para ratificar os seus Embargos 

de Declaração opostos no âmbito do Ato de Concentração n2  08700.000726/2021-08. 

Solicitamos, por gentileza, confirmação de recebimento deste e-mail e de seu respectivo anexo. 

Permanecemos, desde já, à disposição. 

Cordialmente, 

Equipe CBA 

André Ferraz 

andre.ferraz@caminatibueno.com.br  
T +55 112050-5440 1 +55 6199116-4815 
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L 
ILUSTRÍSSIMA SENHORA CONSELHEIRA DO E. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DO CONSELHO 

ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA, DOUTORA LEN ISA RODRIGUES PRADO 

VERSÃO PÚBLICA - ÚNICA 

Ato de Concentração n 2  08700.000726/2021-08 

TELCOMP - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES COMPETITIVAS ("TelComp"), terceira interessada já formalmente 

qualificada' e habilitada  nos autos em epígrafe, vem, respeitosa e tempestivamente, por 

intermédio de seus advogados devidamente constituídos,' RATIFICAR OS SEUS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO opostos,' pelas razões de fato e de direito expostas a seguir. 

1  Doc. SEI n9  0892087. 
2  Docs. SEI n2  0896142 e n9  0896160. 

Doc. SEI n2  0892088. 

Doc. SEI n2  1025634. 
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1. Considerando a nova publicação, na edição de 22 de fevereiro de 2022 do Diário 

Oficial da União ("DOU"), de Ata da 1902  Sessão Ordinária de Julgamento deste e. CADE -5  ("Ata 

da 1902  SOJ") referente ao presente Ato de Concentração 	08700.000726/2021-08, que, por 

sua vez, intimou a TelComp, a presente manifestação é tempestiva, nos termos do art. 219 do 

Regimento Interno deste e. Conselho Administrativo de Defesa Econômica ("CADE") 

("RICADE") c/c art. 115 da Lei n2  12.529/2011 e art. 1.022 do Código de Processo Civil ("CPC"). 

2. A reabertura de prazo decorrente da nova publicação em tela permitiu à TelComp ter 

acesso ao Acordo em Controle de Concentração ("ACC") celebrado no âmbito deste caso, 

disponibilizado apenas na tarde do dia 21 de fevereiro de 2022, ou seja, mais de 10 (dez) dias 

após a realização da 1902  Sessão Ordinária de Julgamento deste e. CADE. 

3. Em seus Embargos de Declaração,6  a TelComp já havia ressaltado que o acesso ao 

referido ACC era imprescindível para que pudesse manifestar-se adequadamente sobre o 

inteiro teor da decisão deste e. CADE no presente Ato de Concentração. Isso porque, além de 

condicionar a sua aprovação ao referido ACC, também houve imposições unilaterais por parte 

deste e. CADE, nos termos do Voto da lima. Conselheira Lenisa Rodrigues Prado, o qual 

conduziu a decisão proferida por este e. Tribunal ("Voto-Condutor"),7  bem como nos termos 

da própria Certidão de Julgamento nestes autos.8  

4. Nesse sentido, ressaltam-se trechos tanto do Voto-Condutor quanto da referida 

Certidão de Julgamento, in verbis: 

"40. Considerando as ressalvas procedimentais acima descritas que devem ser 

aplicadas sobre os termos insertos no pacote de remédios negociado por este 

Tribunal com as Requerentes, entendo que o Ato de Concentração sob exame deve 

ser aprovado. E ... ] 

75. Assim, tendo em vista o exposto acima, voto: 

1. Pela aprovação da Operação, condicionada à assinatura de Acordo em 

Controle de Concentrações, conforme proposta anexada aos autos com as 

ressalvas feitas nesse voto - (i) garantia de execução dos compromissos para o 

fechamento da operação (ii) utilização de critérios para a precificação dos 

serviços a serem prestados pelas Requerentes e (iii) Medidas pré- fechamento 

- cujo cumprimento de seus termos deverão ser objeto de acompanhamento e 

fiscalização por este CADE" (grifos nossos). 

Doc. SEI n9  1026491. 
6  Doc. SEI n2  1025634. 

Doc. SEI n9  1023783. 
8  Doc. SEI n2  1026343. 

Doc. SEI n2  1023783. 
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"Decisão: O Plenário, unanimidade, conheceu da operação e por maioria aprovou-

a condicionada à celebração e ao cumprimento de Acordo em Controle de 

Concentrações, nos termos do voto da Conselheira Lenisa Prado, que consignou a 

exigência de seu cumprimento antes do fechamento da operação e fez constar os 

métodos de precifica cão a ser utilizado" (grifo nosso).` 

5. A referida ressalva feita pela TelComp simplesmente antecipou preocupações que 

acabaram, lamentavelmente, confirmando-se. 

6. Isso porque, a partir da disponibilização do ACC, foi possível verificar, além de sua 

potencial incapacidade para mitigar todas as sérias e reconhecidas preocupações 

concorrenciais decorrentes deste Ato de Concentração, um verdadeiro descompasso entre o 

Voto-Condutor e a sua Certidão de Julgamento, de um lado, e o ACC, do outro lado. Com  

efeito, o ACC desvirtua - completamente - o conceito de "fix-it-first"  adotado por este e. CADE 

em sua respectiva decisão. 

7. Em outros termos, reitera-se: o ACC juntado aos autos simplesmente não reflete a 

decisão deste e. CADE. Além da questão do "fix-it-first", este e. Tribunal determinou outras 

condições para aprovação do presente Ato de Concentração, como, por exemplo, regras de 

precificação de determinadas ofertas de serviços no atacado, que, na visão da TelComp, 

deveriam ter sido refletidas e incorporadas ao texto final do ACC. 

8. Há, por exemplo, absoluta divergência, entre o ACC e a Certidão de Julgamento, 

quanto ao momento para a alienação das Estações Rádio-Base ("ERBs") e para a homologação, 

pela e. Agência Nacional de Telecomunicações e por este e. CADE, das inúmeras ofertas que 

deverão ser apresentas por Claro S.A. ("Claro"), Telefônica Brasil S.A. ("Telefônica") e TIM S.A. 

("TIM" e, em conjunto com Claro e Telefônica, "Compradoras"). Mais do que isso, há, na 

realidade, absoluta divergência quanto ao momento em que todas as obrigações previstas no 

ACC devem ser cumpridas. 

9. Diante 	disso, 	são 	de suma 	importância os 	esclarecimentos 	e 	as 	ratificações 

requeridas pela TelComp em seus Embargos de Declaração, para que, dessa forma, não haja 

qualquer dúvida 	de que este e. 	CADE, em sua tentativa 	de afastar as 	preocupações 

concorrenciais 	decorrentes 	do presente Ato de Concentração, também 	condicionou a 

implementação das obrigações previstas no ACC para antes de seu fechamento pelas 

Compradoras e pela Oi S.A. 

10  Doc. SEI nQ 1026343. 
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10. 	Por fim, a TelComp também reitera pedidos para que, excepcionalmente e tendo em 

vista a sensibilidade de seus Embargos de Declaração: (i) seja conferido efeito suspensivo a 

eles, a despeito do que é disposto pelo art. 222 do RICADE; e (ii) com base no art. 220 do 

RICADE, seja colhido parecer do Ministério Público Federal ("MPF") sobre o que é ora 

discutido. 

Termos em que pede deferimento. 

De São Paulo/SP para Brasília/DF, 2 de março de 2022. 

/í 
duardo Caminati Anders 

	
Marcio de C. S. Bueno 

OAB/SP n 2  174.402 
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